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Nome:  
___________________________________________________________________________________ 
 

 

 

INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO EXCLUSIVO 
 

1 – Este simulado conta com questões focadas no concurso do MP-CE; 

2 – A prova contém 120 itens que abordam conhecimentos cobrados no edital do concurso; 

3 – As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca organizadora 
CESPE, com assertivas para serem valoradas como “certo” ou “errado. 

4 – Este PDF foi enviado por e-mail, disponibilizado na área do aluno e em um artigo publicado no blog do Estratégia 
Concursos; 

5 – Os participantes têm das 8h30 às 13h para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

6 – O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado na última página deste PDF; 

7 – A partir das 14h, os nossos professores iniciarão a Correção da Prova AO VIVO no canal do Estratégia 
Concursos no YouTube. Eles resolverão todos os itens das questões. Aproveite para assisti-la AO VIVO e corrigir os erros, 
pois o vídeo ficará disponível apenas na área do aluno. 

8 – O Gabarito do Simulado e o Ranking Classificatório com nota serão divulgados durante a transmissão da correção da 
prova. 

 

PREENCHA SEU GABARITO NO LINK – 

http://bit.ly/Simulado-MP-CE-Técnico-Ministerial-22-02-20 
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PORTUGUÊS 
 
TEXTO I 
 

A letargia que deságua em tragédias 

Para se protegerem da enxurrada de críticas e 
cobranças que desabam sobre seus ombros junto com as 
chuvas de verão, governos costumam apelar para a força da 
natureza.  

Não raramente, as primeiras explicações para 
justificar tragédias, por vezes evitáveis, dizem respeito à 
intensidade desses fenômenos. Como se o despreparo das 
cidades parecesse desculpável diante de tempestades 
arrasadoras. 

 Não há dúvida de que esses eventos 
extremos, devastadores, estão cada vez mais frequentes — 
especialistas dizem que eles são “o novo normal”. Mas, 
exatamente por isso, municípios, estados e União precisam 
se precaver. O que significa se planejar e investir em obras 
e ações contra chuvas, de modo a evitar mortes e reduzir os 
impactos inexoráveis das tempestades.  

Mas, de modo geral, não é o que se tem visto. 
 No Espírito Santo, as chuvas de janeiro 

causaram dez mortes e arrasaram municípios no sul do 
estado. Em Minas, pelo menos 60 pessoas morreram em 
consequência da tempestade do mês passado, as mais 
intensas dos últimos cem anos.  

Em São Paulo, o aguaceiro da última segunda-
feira, o mais forte em 37 anos, deixou pelo menos seis 
mortos, destruiu estradas e causou prejuízos incalculáveis 
a moradores e comerciantes. O Rio, cenário de tragédias 
históricas, ainda sofre os efeitos dos temporais de fevereiro 
e abril de 2019, que mataram 17. 

 Há muitos fatores que contribuem para 
agravar as consequências das chuvas. Nas últimas décadas, 
acentuou-se o processo de urbanização. As cidades 
incharam, quase sempre de forma desordenada, caótica 
mesmo.  

Ampliou-se a impermeabilização do solo, o que 
dificulta o escoamento das águas. Projetos equivocados 
esconderam ou desviaram rios e córregos. Sistemas 
deficientes de coleta de lixo, somados à falta de 
conscientização das populações, têm levado ao 
entupimento de bueiros e ao estrangulamento dos cursos 
d’água. 

 A leniência dos governos com a ocupação 
irregular de encostas e margens de rios — por negligência 
ou objetivos eleitoreiros — também costuma resultar em 
tragédias.  

Uma pesquisa do IBGE em parceria com o Centro 
Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais 
(Cemaden), de 2018, revelou que mais de 8 milhões de 
pessoas em todo o país vivem em áreas sujeitas a 
deslizamentos ou enchentes. 

 A despeito da gravidade do quadro, 
prefeitos e governadores têm reduzido investimentos em 
obras contra cheias, fundamentais para salvar vidas e 
atenuar danos. Limitações fiscais, que de fato existem, não 
podem servir de pretexto para a letargia. Por isso mesmo, 
gestores precisam traçar prioridades.  

As tormentas letais deste início de ano têm sido 
exemplares para mostrar que o problema não pode ser 
tratado de forma tão amadorística por União, estados e 
municípios. É essencial um plano de ação que não fique 
limitado a governos. Afinal, trata-se de uma questão de 
Estado. E não há mais tempo a perder. Deve-se começar é 
já, de modo a preparar as cidades para os próximos verões. 

https://oglobo.globo.com/opiniao/a-letargia-que-
desagua-em-tragedias-1-24250125 

 
Julgue os itens seguintes, relativos às ideias e aos 

aspectos linguísticos do texto I. 
 
01. Infere-se do texto que limitações fiscais é o grande 

impeditivo da ação dos governos a fim de amenizar 
os efeitos das tragédias. 

 
02. A denominação “o novo normal” (3º parágrafo) 

refere-se ao fato da recorrência de tragédias geradas 
pela chuva. 

 
03. Entende-se do texto que, mesmo com a gravidade 

do que vem ocorrendo, governantes têm diminuído 
o repasse de verbas para obras de prevenção a 
cheias. 

 
04. O texto I é dissertativo-argumentativo, haja vista 

seu caráter opinativo. 
 
05. Em “A letargia que deságua em tragédias”, título 

do texto, a palavra destacada pode ser corretamente 
substituída por veemência, mantendo-se a correção 
gramatical e o sentido. 

 
06. No terceiro parágrafo, a exclusão da dupla vírgula 

que isola “devastadores” e o deslocamento dessa 
palavra para após o vocábulo “frequentes”, seguido 
da conjunção “e”, mantêm a correção gramatical e 
preservam o sentido original: esses eventos 
extremos estão cada vez mais frequentes e 
devastadores. 

 
07. A coesão referencial pode se valer da substituição 

de uma palavra por um pronome, por isso a 
expressão “desses fenômenos” (2º parágrafo) pode 
ser substituída por deles, mantendo-se a correção 
gramatical e a coesão. 

 
08. A inserção de vírgula antes da oração “de que 

esses eventos extremos, devastadores, estão cada 
vez mais frequentes” (3º parágrafo) muda o seu 
valor semântico, mas mantém a correção gramatical.  

 
09. O sequenciador “A despeito da” (11º parágrafo) 

pode ser substituído por Apesar da, mantendo-se o 
sentido e a correção gramatical. 
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10. Mantendo-se a correção gramatical e a coerência 
do texto, o período “Ampliou-se a 
impermeabilização do solo, o que dificulta o 
escoamento das águas.” (8º parágrafo) pode ser 
reescrito da seguinte maneira: A ampliação da 
impermeabilização do solo dificulta o 
escoamento das águas. 

 
11. O acento indicativo de crase é facultativo em 

“somados à falta de conscientização das populações” 
(8º parágrafo). 

 
12. No segundo parágrafo, a junção do período “Como 

se o despreparo das cidades parecesse desculpável 
diante de tempestades arrasadoras.” ao período “Não 
raramente, as primeiras explicações para justificar 
tragédias, por vezes evitáveis, dizem respeito à 
intensidade desses fenômenos.” torna o trecho 
gramaticalmente correto, desde que o ponto final 
seja substituído por vírgula e a palavra “Como” seja 
iniciada com letra minúscula. 

 
13. A forma verbal “Há” (7º parágrafo) poderia ser 

substituída por Existe sem que houvesse prejuízo 
para a correção gramatical do período. 

 
14. No 5º parágrafo, os segmentos “pelo menos 60 

pessoas morreram” e “em consequência da 
tempestade do mês passado” encontram-se numa 
relação lógica de causa e consequência, 
respectivamente. 

 
15. As vírgulas que separam o termo “cenário de 

tragédias históricas” (6º parágrafo) podem ser 
substituídas por travessões, mantendo-se a correção 
gramatical e o sentido. 

 
16. Nos segmentos “acentuou-se o processo de 

urbanização” (7º parágrafo) e “Ampliou-se a 
impermeabilização do solo” (8º parágrafo), a 
partícula “se” recebe classificações distintas. 

 
17. No 8º parágrafo, os termos “de bueiros” e “dos 

cursos d’água” completam o sentido dos 
substantivos “entupimento” e “estrangulamento”, 
respectivamente. 

 
18. Como há uma locução verbal em “se tem visto” (4º 

parágrafo), as regras de colocação pronominal 
permitem o deslocamento do pronome átono “se” 
para imediatamente após o verbo “tem”: tem-se 
visto. 

 
 
 
 
 

TEXTO II 
 

 
 

http://marlivieira.blogspot.com/ 

 
Julgue os itens de 19 a 22, relativos às ideias e aos 

aspectos linguísticos do texto II. 
 
19. Sobre o texto II, é incorreto afirmar que a charge 

revela uma crítica à falta de compromisso dos 
governantes. 

 
20. Por meio da expressão facial e dos pensamentos 

do personagem, percebe-se que ele possui uma visão 
crítica sobre o problema do alagamento na cidade. 

 
21. Em “São Pedro é santo e não assume a culpa”, com 

a inserção de vírgula imediatamente após “santo”, 
ocorre correção gramatical. 

 
22. A preposição por, em “pelas chuvas”, inicia uma 

expressão adverbial causal. 
 
23. De acordo com o Manual de Redação da 

Presidência da República, existe um padrão oficial de 
linguagem, com preciosismos linguísticos, mas sem 
jargões burocráticos. 

 
24. O vocativo a ser empregado em comunicações 

dirigidas a um juiz de direito é Senhor, seguido do 
cargo: Senhor Juiz. 

 
25. O memorando é a modalidade de comunicação 

entre unidades administrativas de um mesmo órgão, 
que podem estar hierarquicamente em mesmo nível 
ou em níveis diferentes. 
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ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO 
 
26. Acerca da Ética e da Moral julgue a assertiva 

abaixo: 
A ética possibilita ao homem critérios para a 
escolha da melhor conduta, é universal, teórica e 
investigativa. 

 
27. Acerca da Ética e da Moral julgue a assertiva 
abaixo: 
Tanto os problemas prático-morais como os éticos 
são caracterizados pela sua generalidade e 
abstração.  

 
28. A ética do móvel, por sua vez, considera que o 

comportamento humano é movido por uma causa, 
um motivo ou uma força. A ética, nesse sentido, 
“descobre” o que move a conduta humana. 

 
 

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL 
 
Nos termos do que dispõe a Constituição do Estado do 

Ceará acerca do Poder Legislativo, julgue o item 
subsequente: 

 
29. Entre as matérias de competência da Assembleia 

Legislativa, independem de sanção do Governador a 
fixação da remuneração de seus membros e a 
aprovação da exoneração, de ofício e antes do 
término do mandato, do Procurador-Geral de Justiça. 

 
Julgue o item que se segue, com base no que 
determina a Constituição do Estado do Ceará, a 
respeito da intervenção do Estado nos Municípios 
localizados em seu território: 

 
30. O Estado poderá, após aprovação da Assembleia 

Legislativa, intervir em município que deixar de 
aplicar o mínimo exigido de sua receita em ações e 
serviços voltados à saúde. 

 
Com base no que estabelece a Constituição do Estado 
do Ceará sobre o Ministério Público, julgue o que se 
afirma a seguir: 

 
31. Como requisito para ingresso na carreira do 

Ministério Público Estadual, exige-se a aprovação em 
concurso, bem como o exercício de 3 anos de prática 
jurídica pelo bacharel em Direito. 

 
 
 
 
 
 

ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS 
CIVIS 

 
Julgue os itens que se seguem de acordo com o 

Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado 
do Ceará (Lei nº 9.826/1974). 

 
32. É correto afirmar que o direito ao exercício do 

poder disciplinar prescreve passados cinco anos da 
data em que o ilícito tiver ocorrido. 

 
33. As sanções aplicáveis ao funcionário público 

estadual são as seguintes: advertência, multa, 
suspensão por até 90 dias e demissão. 

 
34. Situação hipotética. A Jachinto Fadigas, Analista 

do MP-CE,  foi aplicada penalidade de suspensão de 
45 dias por conta de transgressão disciplinar por ele 
cometida, após apuração e julgamento regular 
processo administrativo Disciplinar (PAD). 
Descontente com a sanção aplicada, o servidor 
Fadigas resolveu pedir revisão do processo. 
Assertiva. A revisão do PAD Disciplinar é possível, 
mas somente poderá ser requerida após 30 dias do 
julgamento de que resultou sanção disciplinar, 
quando se aduzam fatos ou circunstâncias que 
possam justificar a inocência do requerente, 
mencionados ou não no procedimento original. 

 
 

LEGISLAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
 

35. Acerca das disposições da Lei Orgânica e do 
Estatuto do Ministério Público do Estado do Ceará 
(Lei Complementar nº 72 de 2008) julgue o item 
seguinte. 
São princípios institucionais do Ministério Público a 
unidade, a divisibilidade e a independência 
funcional. 

 
36. Acerca das disposições da Lei Orgânica e do 

Estatuto do Ministério Público do Estado do Ceará 
(Lei Complementar nº 72 de 2008) julgue o item 
seguinte. 
O Ministério Público compreende: órgãos de 
Administração Superior; órgãos de Administração; 
órgãos de Execução; órgãos Auxiliar. 

 
37. Acerca das disposições da Lei Orgânica e do 

Estatuto do Ministério Público do Estado do Ceará 
(Lei Complementar nº 72 de 2008) julgue o item 
seguinte. 
A Procuradoria Geral de Justiça é dirigida pelo 
Procurador-Geral de Justiça, que representa e 
administra o Ministério Público. 
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38. Acerca das disposições da Lei Orgânica e do 
Estatuto do Ministério Público do Estado do Ceará 
(Lei Complementar nº 72 de 2008) julgue o item 
seguinte. 
O Procurador-Geral de Justiça será nomeado pelo 
Governador do Estado, para mandato de 2 (dois) 
anos, dentre os integrantes de lista tríplice, sendo 
vedada a recondução. 

 
39. Acerca das disposições da Lei Orgânica e do 

Estatuto do Ministério Público do Estado do Ceará 
(Lei Complementar nº 72 de 2008) julgue o item 
seguinte. 
A formação da lista tríplice para a escolha do PGJ – 
Procurador Geral de Justiça - far-se-á mediante 
eleição por voto aberto e plurinominal dos 
integrantes da carreira em atividade, que poderão 
votar em até 3 (três) candidatos. 

 
40. Acerca das disposições da Lei Orgânica e do 

Estatuto do Ministério Público do Estado do Ceará 
(Lei Complementar nº 72 de 2008) julgue o item 
seguinte. 
É inelegível para o cargo de Procurador-Geral de 
Justiça, o membro do Ministério Público que tenha 
exercido, no período de 120 (cento e vinte) dias 
anteriores à eleição, a função de Procurador-Geral de 
Justiça, salvo se postulando recondução. 

 
41. Acerca das disposições da Lei Orgânica e do 

Estatuto do Ministério Público do Estado do Ceará 
(Lei Complementar nº 72 de 2008) julgue o item 
seguinte. 
O Procurador-Geral de Justiça poderá ser destituído 
por deliberação da maioria absoluta dos membros 
do Poder Legislativo, na forma do seu Regimento 
Interno, e mediante proposta do Colégio de 
Procuradores de Justiça, em caso de abuso de poder, 
conduta incompatível ou grave omissão no 
cumprimento dos deveres inerentes ao cargo. 

 
42. Acerca das disposições da Lei Orgânica e do 

Estatuto do Ministério Público do Estado do Ceará 
(Lei Complementar nº 72 de 2008) julgue o item 
seguinte. 
Ao Ministério Público é assegurada autonomia 
funcional e administrativa, mas não autonomia 
orçamentária, devendo encaminhar sua proposta 
orçamentária para aprovação do Governador, 
dentro do prazo legal. 

 
 
 
 
 
 

43. Sobre as disposições da Lei Orgânica Nacional do 
Ministério Público (Lei nº 8.625/1993) julgue o item 
seguinte.  
O Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do 
regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais disponíveis 

 
44. Sobre as disposições da Lei Orgânica Nacional do 

Ministério Público (Lei nº 8.625/1993) julgue o item 
seguinte.  
Lei Orgânica de cada Ministério Público disporá 
sobre a composição, inelegibilidade e prazos de sua 
cessação, posse e duração do mandato dos 
integrantes do Conselho Superior do Ministério 
Público 

 
45. Sobre as disposições da Lei Orgânica Nacional do 

Ministério Público (Lei nº 8.625/1993) julgue o item 
seguinte.  
Segundo a Lei nº 8.625/1993, Compete ao Conselho 
Superior do Ministério Público decidir sobre 
vitaliciamento de membros do Ministério Público; 

 
46. Sobre as disposições da Lei Orgânica Nacional do 

Ministério Público (Lei nº 8.625/1993) julgue o item 
seguinte.  
Segundo a Lei nº 8.625/1993, O Corregedor-Geral do 
Ministério Público será eleito pelo Congresso 
Nacional, dentre os Procuradores de Justiça, para 
mandato de dois anos, permitida uma recondução. 

 
47. Sobre as disposições da Lei Orgânica Nacional do 

Ministério Público (Lei nº 8.625/1993) julgue o item 
seguinte.  
A Corregedoria-Geral do Ministério Público é o órgão 
orientador e fiscalizador das atividades funcionais e 
da conduta dos membros do Ministério Público, 
incumbindo-lhe realizar correições e inspeções. 

 
48. Sobre as disposições da Lei Orgânica Nacional do 

Ministério Público (Lei nº 8.625/1993) julgue o item 
seguinte.  
O Corregedor-Geral do Ministério Público será 
assessorado por Promotores de Justiça da mais 
elevada entrância ou categoria. 

 
49. Sobre as disposições da Lei Orgânica Nacional do 

Ministério Público (Lei nº 8.625/1993) julgue o item 
seguinte.  
As Procuradorias de Justiça são órgãos de 
Administração do Ministério Público, com cargos de 
Procurador de Justiça e serviços auxiliares 
necessários ao desempenho das funções que lhe 
forem cometidas. 
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50. Sobre as disposições da Lei Orgânica Nacional do 
Ministério Público (Lei nº 8.625/1993) julgue o item 
seguinte.  
As Promotorias de Justiça são órgãos de 
administração do Ministério Público com pelo 
menos dois cargos de Promotor de Justiça (promotor 
de justiça titular e promotor de justiça substituto) e 
serviços auxiliares necessários ao desempenho das 
funções que lhe forem cometidas pela Lei Orgânica. 

 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
Julgue as próximas afirmações, sobre os Direitos e 

Deveres Individuais e Coletivos, dispostos na Carta 
Maior: 

 
51. A legitimidade ativa no habeas corpus é universal, 

abrangendo inclusive os estrangeiros, desde que 
residentes no Brasil. 

 
52. Em nome do princípio do promotor natural, veda-

se o afastamento arbitrário do membro do 
Ministério Público em relação a procedimentos em 
que ordinariamente oficie, razão que justifica a 
aplicação da garantia da inamovibilidade de forma 
absoluta para os membros do parquet. 

 
Julgue os itens que se seguem, considerando o que 

dispõe a CF/88 e a jurisprudência acerca das 
Funções Essenciais à Justiça: 

 
53. O membro Corregedor do Conselho Nacional do 

Ministério Público será escolhido dentre os 
integrantes do Ministério Público que compõem o 
Conselho, oriundos do MPU ou do MP Estadual. 

 
54. A Constituição Federal cuidou de franquear a 

todos o acesso à Justiça, no que diz respeito à defesa 
dos direitos individuais dos mais necessitados, mas 
não abrange a assistência no âmbito extrajudicial, 
tampouco abarca a proteção aos direitos atribuídos 
à coletividade. 

 
Analisando-se o conjunto de regras aplicáveis à 

Organização do Estado Brasileiro, julgue os itens a 
seguir: 

 
55. Os serviços locais de gás canalizado serão 

explorados diretamente pelo Estado, sendo vedada 
sua concessão, bem como a regulamentação da 
matéria por meio de medida provisória. 

 
56. A criação de regiões metropolitanas poderá ser 

feita pelos Estados mas, nesse caso, dependerá de 
edição de lei complementar. 

 

Julgue as afirmativas abaixo, tendo como referência as 
regras contidas na Constituição da República, acerca 
da Administração Pública: 

 
57. Caso um servidor público efetivo tenha que se 

afastar do cargo para o exercício de mandato eletivo 
para o qual foi eleito, permanecerá vinculado ao 
Regime Próprio de Previdência de origem. 

 
58. Apenas o servidor não-estável poderá perder o 

cargo mediante processo administrativo, já que, uma 
vez estável, a perda do cargo sujeita-se à exigência 
de decisão judicial transitada em julgado. 

 
Julgue a próxima afirmação, com base no que 

determina a CF/88 a respeito da Justiça Estadual: 
 
59. Cabe a cada Estado, por meio de lei de iniciativa do 

respectivo Governador, organizar sua justiça e 
estabelecer competências adicionais àquelas 
determinadas pela Constituição Federal. 

 
A respeito dos Direitos Políticos elencados na 

Constituição Federal, julgue o que se afirma a seguir: 
 
60. A Constituição Federal veda a cassação e a perda 

definitiva de Direitos Políticos. 
 
A respeito das disposições constitucionais 

disciplinando o direito de nacionalidade, julgue o 
que se segue: 

 
61. Para que um indivíduo nascido no estrangeiro seja 

considerado brasileiro nato, pelo menos um dos pais 
deverá estar a serviço da República Federativa do 
Brasil. 

 
Julgue a assertiva abaixo, levando em consideração a 

construção doutrinária em torno do tema da eficácia 
e aplicabilidade das normas constitucionais: 

 
62. Tanto as normas de eficácia contida quanto as de 

eficácia limitada, definidoras de direitos e garantias 
fundamentais, são de aplicação imediata. 

 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO  
 
Acerca da organização administrativa, administração 

direta e indireta, centralizada e descentralizada, 
julgue os itens a seguir. 

 
63. A ideia de centralização representa a prestação 

dos serviços diretamente pelo Estado, através de 
seus órgãos e agentes integrantes da administração 
direta, que compõem as pessoas políticas. 
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64. A administração direta é formada pelas entidades 
administrativas e órgãos públicos, integrantes ou 
não da estrutura das pessoas jurídicas de direito 
público ou privado que dão origem à federação. 

 
65. A descentralização política ocorre no nível 

constitucional, com a atribuição de competências 
próprias para os estados, Distrito Federal e 
municípios. 

 
Em relação ao processo administrativo federal, 

previsto na Lei nº 9.784/99, julgue os itens a seguir. 
66. O princípio da oficialidade, que rege os processos 

administrativos, autoriza que o processo seja 
instaurado por iniciativa da própria administração, 
não dependendo, portanto, da iniciativa dos 
particulares interessados.  

 
67. No âmbito federal, existe uma vedação absoluta 

quanto à cobrança de despesas processuais, em 
decorrência do princípio da gratuidade 
expressamente previsto na legislação. 

 
68. São legitimados como interessados no processo 

administrativo as organizações ou as associações, 
desde que legalmente constituídas há pelo menos 
um ano, quanto a direitos ou interesses difusos. 

 
Acerca dos poderes administrativos, julgue os itens a 

seguir. 
 
69. Ocorre abuso de poder, na modalidade desvio de 

poder, quando determinada autoridade pública 
aplica sanção a um subordinado além da sua alçada 
de competência. 

 
70. O desvio de finalidade ocorre quando o agente 

atua dentro de sua esfera de competência, mas 
descumpre a finalidade prevista na lei que 
determina ou autoriza a prática do ato. 

 
71. O poder de polícia se manifesta através de atos 

preventivos, isto é, de consentimento estatal, ou por 
atos repressivos, como a aplicação de penalidades. 

 
Julgue os itens a seguir a respeito das normas de 

licitação e contratos previstas na Lei nº 8.666/1993. 
 
72. A declaração de nulidade do contrato opera 

retroativamente, mas não exonera a administração 
do dever de indenizar o contratado pelo que este 
houver executado até a data em que ela for declarada 
e por outros prejuízos regularmente comprovados, 
desde que o contratado não tenha dado causa à 
nulidade. 

 
 

73. O instrumento de contrato é facultativo nos casos 
de dispensas e inexigibilidades que estejam 
compreendidos nos valores limites para as 
modalidades concorrência e tomada de preços. 

 
74. Após a fase de habilitação, não caberá, em 

nenhuma hipótese, a desistência de proposta. 
 
 

ADMINISTRAÇÃO 
 
Julgue os itens a seguir, relativos às abordagens 

clássica, burocrática e sistêmica da administração.  
 
75. A abordagem clássica da administração elegia 

como foco de seus estudos a organização formal, 
bem como a relação da organização com o ambiente 
no qual opera. 

 
76. Na visão de Max Weber, são consideradas 

características da burocracia a racionalidade, a 
divisão do trabalho, a comunicação informal, a 
hierarquia de autoridade, a formalidade, os registros 
escritos e a pessoalidade. 

 
Em relação à evolução da administração pública no 

Brasil após 1930, julgue os itens a seguir.  
 
77. Entre as reformas administrativas já 

empreendidas na gestão pública brasileira, destaca-
se aquela voltada à burocratização do Estado à luz 
dos preceitos weberianos e que adotou critérios de 
mérito profissional para a seleção de pessoal. Essa 
reforma corresponde à promovida pelo regime 
militar em 1964. 

 
78. O Governo de Juscelino Kubitschek foi 

caracterizado pela centralização e rigidez no âmbito 
da administração direta, e pela descentralização da 
administração e da execução, por meio de 
organizações que mais tarde dariam origem à 
administração pública indireta. 

 
Acerca das convergências e diferenças entre a gestão 

pública e a gestão privada, julgue o item seguinte. 
 
79. Apesar de a administração pública gerencial 

reproduzir ferramentas e práticas da gestão privada 
na administração pública, há de se reconhecer a 
necessidade de adaptação das referidas ferramentas 
à linguagem e aos princípios que regem o setor 
público. 
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No tocante à excelência nos serviços públicos, julgue 
os itens a seguir. 

 
80. Os critérios de excelência do Modelo de Excelência 

em Gestão Pública são os seguintes: governança, 
estratégias e planos, público alvo, interesse público 
e cidadania, pessoas, processos, resultados e 
informação e conhecimento. Estes são utilizados no 
processo de autoavaliação continuada para verificar 
o grau de adesão da organização aos fundamentos de 
excelência. 

 
81. Dentre os fundamentos do Modelo de Excelência 

em Gestão Pública podem-se citar o pensamento 
sistêmico, que consiste na busca contínua de novos 
patamares de conhecimento; e o aprendizado 
organizacional, segundo o qual deve-se considerar 
as relações de interdependência entre os diversos 
componentes de uma organização, bem como entre 
a organização e o ambiente externo. 

 
Julgue os itens a seguir relativos à gestão de pessoas 

nas organizações. 
 
82. Entende-se por desempenho o direcionamento 

dos esforços empreendidos em relação aos 
resultados a serem alcançados, ou seja, desempenho 
consiste na soma de aspectos relativos a esforços e 
aspectos relativos a resultados. Desempenho pode 
ainda ser conceituado como a soma de aspectos 
ligados à motivação, à capacidade e à oportunidade. 

 
83. O método de avaliação de desempenho pelos 

incidentes críticos leva em consideração apenas os 
aspectos extremamente positivos e negativos, 
deixando de considerar os aspectos normais da 
rotina de trabalho. 

 
84. São ações e características de um líder alinhado à 

liderança transacional: ser carismático, estimular a 
criatividade, inspirar confiança e propor desafios, 
além de estimular e motivar seus liderados para 
superação e desenvolvimento pessoal e no trabalho. 

 
Quanto à gestão organizacional, julgue os itens a 

seguir. 
 
85. O planejamento estratégico é um processo 

holístico, que envolve a organização como um todo e 
a sua relação com o ambiente externo. Nele são 
definidos os objetivos de longo prazo, bem como a 
forma de alcançá-los. 

 
86. Situação hipotética: Na elaboração do 

planejamento estratégico de um órgão público que 
utiliza a metodologia BSC (balanced scorecard), 
definiu-se o objetivo estratégico “desenvolver 

competências de liderança”. Assertiva: Nessa 
metodologia, o referido objetivo deve ser 
classificado na perspectiva inovação. 

 
Julgue os itens a seguir, relativos ao processo 

decisório, gerenciamento de processos e de projetos. 
 
87. De acordo com o ranking de órgãos e entidades 

públicas por índice de reclamações, o Ministério 
Público do Estado do Ceará recebeu muitas 
reclamações dos cidadãos quanto ao atendimento 
prestado. Nessa situação, o MPCE poderá, 
primeiramente, identificar as causas das 
reclamações, por meio do diagrama de Ishikawa, e 
pesquisar órgãos semelhantes que apresentem 
desempenho superior, a fim de identificar as 
melhores práticas, por meio do benchmarking; em 
seguida, com a ferramenta PDCA, a referida 
organização poderá implementar melhorias lentas, 
graduais e incrementais na qualidade do 
atendimento. 

 
88. No mapeamento de processos, uma das 

ferramentas mais utilizadas é o fluxograma, que 
possibilita uma visão geral, demonstra a forma de 
relacionamento dos elementos, mostra as entradas e 
as saídas e favorece a comparação do processo 
gráfico com o processo real. Entre os símbolos 
utilizados em sua construção, destaca-se o 
retângulo, utilizado para representar desvios ou 
decisões, o losango, utilizado para representar 
atividades de execução, controle ou inspeção, e o 
triângulo, utilizado para representar uma atividade 
de arquivamento. 

 
89. Situação hipotética: A estrutura organizacional do 

MPCE combina dois tipos de estrutura: a funcional e 
a por projetos, o que caracteriza uma estrutura 
matricial, na qual há compartilhamento de recursos 
entre as duas estruturas, bem como a tomada de 
decisão por ambas. Para o gerenciamento dos 
projetos estratégicos do MPCE, adota-se o modelo de 
estrutura matricial forte. Assertiva: Nesse caso, de 
acordo com o guia PMBOK (project management 
body of knowledge), os gerentes funcionais têm 
maior autoridade sobre os projetos que os gerentes 
de projetos, razão pela qual estes atuam nos projetos 
em tempo parcial, cabendo aos gerentes funcionais a 
administração do orçamento dos projetos. 

 
90. Entre os elementos do processo decisório, o 

objetivo refere-se às consequências ou resultados de 
determinada estratégia, ao passo que o resultado 
relaciona-se ao que a decisão pretende alcançar com 
suas ações. 
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91. Segundo o guia PMBOK, os processos de 
gerenciamento de projetos (grupos de processos) 
são executados nas diversas fases do ciclo de vida de 
um projeto, podendo serem repetidos uma ou mais 
vezes. 

 
92. O termo de abertura do projeto, elaborado no 

processo de planejamento, é o documento que marca 
o início formal do projeto. 

 
 

DIREITO CIVIL 
 
93. Acerca da Lei de Introdução ao Direito Brasileiro, 

julgue o item a seguir: 
Em qualquer órgão ou Poder, a edição de atos 
normativos por autoridade administrativa, salvo os 
de mera organização interna, poderá ser precedida 
de consulta pública para manifestação de 
interessados, obrigatoriamente por meio eletrônico, 
a qual será considerada na decisão. 

 
94. A menoridade cessa aos dezoito anos completos, 

quando a pessoa fica habilitada à prática de todos os 
atos da vida civil. Sobre o tema, julgue o item a 
seguir: 
Para os menores, cessará a incapacidade pela 
concessão dos pais, ou de um deles na falta do outro, 
mediante instrumento público, e homologação 
judicial, ou por sentença do juiz, ouvido o tutor, se o 
menor tiver dezesseis anos completos. 

 
95. A respeito dos direitos da personalidade, julgue o 

item a seguir: 
O dano moral extrapatrimonial atinge direitos de 
personalidade do grupo ou da coletividade como 
realidade massificada, não sendo necessária a 
demonstração de da dor, da repulsa, da indignação, 
tal qual fosse um indivíduo isolado. 

 
96. A respeito dos bens públicos, julgue o item: 

Os bens públicos não estão sujeitos a usucapião, 
contudo a sua ocupação indevida configura posse, de 
natureza precária, suscetível de indenização por 
acessões e benfeitorias. 

 
97. Com relação à responsabilidade civil, julgue o 

item: 
A legitimidade para pleitear a reparação por danos 
morais é, em regra, do próprio ofendido, no entanto, 
em certas situações, são colegitimadas também 
aquelas pessoas que, sendo muito próximas 
afetivamente à vítima, são atingidas indiretamente 
pelo evento danoso, reconhecendo-se, em tais casos, 
o chamado dano moral coletivo. 

 
 

98. No que se refere aos alimentos, julgue o item: 
Podem os parentes, os cônjuges ou companheiros 
pedir uns aos outros os alimentos de que necessitem 
para viver de modo compatível com a sua condição 
social, inclusive para atender às necessidades de sua 
educação. Os efeitos da sentença que reduz, majora 
ou exonera o alimentante do pagamento retroagem 
à data da citação, permitidas a compensação e a 
repetibilidade. 

 
99. A respeito da tomada de decisão apoiada, julgue o 

item: 
A tomada de decisão apoiada é o processo pelo qual 
a pessoa com deficiência elege pelo menos 2 (duas) 
pessoas idôneas, com as quais mantenha vínculos e 
que gozem de sua confiança, para prestar-lhe apoio 
na tomada de decisão sobre atos da vida civil, 
fornecendo-lhes os elementos e informações 
necessários para que possa exercer sua capacidade. 
O pedido de tomada de decisão apoiada será 
requerido pela pessoa a ser apoiada, com indicação 
expressa das pessoas aptas a prestarem o apoio. 

 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 
Com base nos deveres das partes e de seus 

procuradores, julgue o item subsequente. 
 
100. Em caso de descumprimento de determinados 

deveres das partes, de seus procuradores e de todos 
aqueles que, de alguma forma, participem do 
processo, o juiz poderá condenar ao pagamento de 
multa, desde que mediante requerimento da parte 
adversa, superior a 1% e inferior a 10%, além do 
pagamento de honorários advocatícios, despesas 
processuais e perdas e danos. 

 
Sobre as respostas do réu, julgue os itens 

subsequentes. 
 
101. A reconvenção pode ser proposta no bojo da 

contestação ou independentemente do oferecimento 
desta. A desistência da ação ou a ocorrência de causa 
extintiva que impeça o exame de seu mérito obstará 
também o prosseguimento da reconvenção. 

 
102. Se o réu não contestar a ação, será considerado 

revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de 
fato formuladas pelo autor, devendo o juiz julgar 
procedentes seus pedidos. O revel poderá intervir no 
processo em qualquer fase, recebendo-o no estado 
em que se encontrar. 
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103. Em se tratando de cumprimento de sentença que 
reconhece a exigibilidade de obrigação de pagar 
quantia certa, o executado será intimado para pagar 
o débito no prazo de 15 dias, acrescido de custas, se 
houver. Caso o executado não pague o débito, será 
expedido mandado de penhora e avaliação, 
independentemente de nova intimação. 

 
Sobre os embargos de declaração, julgue a assertiva. 
 
104. Os embargos serão opostos em 5 dias, podendo 

ser dobrado esse prazo em caso de autos físicos em 
que haja litisconsórcio com procuradores distintos, 
de escritórios de advocacia diferentes. Além disso, a 
oposição dos embargos interrompe o prazo para 
interposição de outros recursos a exemplo da 
apelação. 

 
Considerando o disposto no Código de Defesa do 

Consumidor em relação à tutela coletiva, julgue o 
item a seguir. 

 
105. Os interesses ou direitos difusos podem ser 

entendidos como transindividuais, de natureza 
indivisível, cujos titulares são pessoas 
indeterminadas e ligadas por circunstância de fato. 
Os interesses ou direitos coletivos, por sua vez, são 
entendidos como os decorrentes de origem comum. 

 
Sobre a Ação Civil Pública, julgue a assertiva abaixo. 
 
106. Poderá ser proposta, de ofício, pelo juiz ou 

tribunal que tiver conhecimento de fatos que 
possam ensejar sua propositura. 

 
 

DIREITO PENAL 
 
107. Há abolitio criminis quando a nova lei revoga o 

tipo penal, ainda que haja a migração da conduta 
criminalizada para outro tipo penal. 

 
TEXTO-BASE para os itens 108 a 111 
 

Situação hipotética: numa embarcação privada 
de bandeira brasileira, José agrediu Pedro, com socos e 
pontapés, causando-lhe lesão corporal. A embarcação se 
encontrava em alto-mar no momento da prática delitiva. 
Posteriormente, comprovou-se que Pedro, em razão das 
lesões, teve deformidade permanente no rosto. Verificou-
se, ainda, que José não era inteiramente capaz de entender 
o caráter ilícito do fato no momento da conduta. 

 
Atento ao caso narrado, julgue os itens: 
 
108. Assertiva: será aplicável a lei penal brasileira ao 

caso, pelo princípio da territorialidade. 
 

109. Assertiva: no caso em tela, José praticou a 
conduta típica relativa ao crime de lesão corporal 
gravíssima. 

 
110. Assertiva: tendo ficado comprovado que José, ao 

tempo da conduta, não era inteiramente capaz de 
entender o caráter ilícito do fato, deverá este ser 
considerado inimputável. 

 
111. Assertiva: se ficar comprovado que José praticou 

o crime sob o domínio de violenta emoção, logo em 
seguida a injusta provocação da vítima, o juiz poderá 
conceder o privilégio a José, consistente na extinção 
da punibilidade. 

 
112. O funcionário público que se apropriar de bem 

particular do qual tinha a posse em razão do cargo 
deverá responder pelo crime de peculato, ainda que 
seja insignificante o valor do bem apropriado, 
conforme entendimento sumulado do STJ. 

 
113. Situação hipotética: Irritado pelo término de 

seu relacionamento com Maria, José comparece à 
delegacia e informa à autoridade policial que Maria 
teria sido a autora de um crime de estelionato 
praticado na região duas semanas antes. José, no 
entanto, sabia que Maria era inocente em relação a 
tal delito. 

Assertiva: nesse caso, José deverá responder pelo 
crime de comunicação falsa de crime. 

 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 
114. A instauração do inquérito policial independerá 

de manifestação da vítima nos crimes de ação penal 
pública condicionada à representação; todavia, nos 
crimes de ação penal privada, para a instauração do 
inquérito policial é necessário que haja 
requerimento de quem tenha qualidade para ajuizar 
a ação penal. 

 
115. O arquivamento do inquérito policial não pode, 

em hipótese alguma, ser determinado pela 
autoridade policial. 

 
TEXTO-BASE para os itens 116 a 118 
 

Situação hipotética: Maria foi vítima de crime de 
ação penal pública condicionada à representação, em tese 
praticado por José. O fato teria ocorrido no dia 10.04.2019, 
tendo Maria descoberto a autoria delitiva em 18.09.2019. 
No dia 25.01.2020, Maria compareceu ao Ministério Público 
e ofereceu representação, autorizando a persecução penal. 

 
Atento ao caso narrado, julgue os itens: 
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116. Assertiva: no caso em tela, houve decadência do 
direito de representação, eis que não exercido 
dentro do prazo legal. 

 
117. Assertiva: a representação oferecida será 

irretratável após o oferecimento da denúncia. 
 
118. Assertiva: se o Ministério Público não oferecer 

denúncia no prazo legal, Maria poderá ajuizar ação 
penal privada subsidiária da pública, ainda que o MP 
tenha requerido o arquivamento do inquérito 
policial por falta de provas. 

 
119. Como regra, a competência territorial será do 

foro do lugar em que for praticada a conduta, ainda 
que a consumação se dê em outro local. 

 
120. Situação hipotética: o Ministério Público 

ofereceu denúncia em desfavor de Ricardo, pela 
suposta prática do crime de estelionato, requerendo, 
ainda, a decretação da prisão preventiva. O Juízo 
recebeu a denúncia, mas indeferiu o pedido de 
decretação da prisão preventiva, ao argumento de 
não ter restado comprovado o periculum libertatis. 

Assertiva: caso o MP pretenda impugnar a decisão, 
deverá manejar recurso em sentido estrito, 
admitindo-se retratação pelo juízo a quo.  
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QUESTÃO DISCURSIVA 

 
TEXTO I 

 
Nos últimos anos, o mundo tem vivenciado uma crescente negação de fatos históricos. Frases como “o 

Holocausto nunca existiu”, “o nazismo é de esquerda”, “a ditadura militar foi branda” e “não houve genocídio 
indígena” estão se tornando comuns em conversas diárias, seja em redes sociais ou em uma mesa de bar numa sexta 
à noite. 

O negacionismo não existe apenas nas humanidades, mas também nas ciências geológicas (teorias que 
negam o formato do planeta) e nas ciências biológicas — afirmações bíblicas e criacionistas em detrimento da 
evolução por seleção natural, segundo a teoria de Darwin. 

https://aventurasnahistoria.uol.com.br/noticias/reportagem/negacionism
o-historico-no-brasil-atual-por-que-estamos-negando-os-fatos.phtml 

 
TEXTO II  
 

Até a vacina contra o sarampo começar a ser usada, em 1963, a doença era uma das principais causas de 
mortalidade infantil. Com o aperfeiçoamento e a popularização das imunizações, ela foi controlada na maioria dos 
países. Nos Estados Unidos, a boa notícia foi anunciada em 2000. Em dezembro do ano passado, no entanto, o 
sarampo ressurgiu, com 94 casos registrados na Califórnia. Até agora, no total, 121 pessoas foram identificadas com 
o vírus, em dezoito estados americanos. A origem do surto está associada ao crescente espaço conquistado por 
grupos adeptos do movimento antivacina, avessos à imunização. 

[...] 
  A grita contra as vacinas, sob a alegação da livre expressão de uma vontade, perde força quando 

comparada a uma discussão semelhante nos anos 60. Os fumantes acendiam um cigarro sem se preocupar com as 
pessoas ao lado porque estariam fazendo mal apenas a si mesmos, e ponto. Quando estudos minuciosos 
comprovaram os danos da “fumaça passiva” à saúde, xeque-mate. Fumar hoje é de mau gosto, além de crime em 
locais, cada vez mais numerosos, onde impera a proibição. 

(Revista Veja, fevereiro de 2015. Adaptado.) 

 
 
TEXTO III 
 

O desaparecimento de algumas doenças fez com que as jovens gerações não tenham a percepção da 
gravidade delas, subestimando a importância da vacinação. Não é negligenciável o efeito negativo que grupos 
antivacina e a disseminação de notícias falsas provocam, associando levianamente as vacinas ao desenvolvimento 
de doenças graves e atribuindo a elas a ocorrência de efeitos adversos inexistentes. 

No entanto, a estratégia de tornar a vacinação compulsória, estabelecendo medidas coercitivas, no nosso 
entendimento, em absoluto representam uma real possibilidade de resolver esse problema. 

(Adaptado de: SÁFADI, Marco Aurélio. É preciso informação e 
infraestrutura. Folha de S.Paulo, 04.08.2018) 

 
TEXTO IV 
 

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), os movimentos antivacina são tão perigosos quanto 
os vírus, porque ameaçam reverter o progresso alcançado no combate a doenças evitáveis por vacinação, como o 
sarampo e a poliomielite. Ainda segundo a OMS, as razões pelas quais as pessoas escolhem não se vacinar são 
complexas, e incluem falta de confiança, complacência e dificuldades no acesso. Entretanto, os movimentos 
antivacina vêm crescendo no mundo todo, inclusive no Brasil, que sempre foi exemplo internacional. 

(Disponível em: www.sbmt.org.br) 
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Considerando os textos acima como meramente motivadores, disserte sobre o tema: 
 
MOVIMENTO NEGACIONISTA E SEUS DESDOBRAMENTOS NA SOCIEDADE CONTEMPORÂNEA 
Em seu texto, mencione, necessariamente, os seguintes pontos: 
 
a) Explique as consequências do movimento negacionista; [valor 8,00 pontos] 
 
b) Movimento antivacina e a dicotomia entre liberdade individual e interesse coletivo; [valor 12,00 

pontos] 
 
c) Formas de combate ao negacionismo. [valor 8,50 pontos] 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

Obs.: disponibilizamos um serviço de correção especificamente para este simulado, em conformidade com os critérios 
utilizados pela banca Cebraspe (Cespe). 

 

Link para correção da sua discursiva: 

https://www.estrategiaconcursos.com.br/cursosPorConcurso/discursivas-para-concursos/ 

 
 
 
 

https://www.estrategiaconcursos.com.br/cursosPorConcurso/discursivas-para-concursos/
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Preencha o Gabarito! 

 
 

http://bit.ly/Simulado-MP-CE-Técnico-Ministerial-22-02-20 

 
 

Não é assinante? 
  

Confira nossos planos, tenha acesso a milhares de cursos e 
participe gratuitamente dos projetos exclusivos. Clique no banner! 

 
 
 
 
 

 
 

 

 

 

 

 

http://bit.ly/Simulado-MP-CE-Técnico-Ministerial-22-02-20
https://www.estrategiaconcursos.com.br/assinaturas/

